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1.o JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO

Anúncio n.o 161/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 1689/06.2TBCTB

Requerente — Sérgio Manuel Nunes Martins.
Devedor — SONHATIR — Transportes Rodoviários N. Int, L.da

No Tribunal Judicial do Fundão, 1.o Juízo de Fundão, no dia 22 de
Dezembro de 2006, às 14 horas, foi proferida sentença de declaração
de insolvência da devedora:

SONHATIR — Transportes Rodoviários N. Int, L.da, número de
identificação fiscal 505396300, Quinta da Espadaneira, apartado 478,
Alçaria, Fundão, com sede na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio.

António Ramos Correia, Rua de Mateus Fernandes, 135, 1.o, B,
apartado 521, 6201-907 Covilhã.

São sócios gerentes da devedora Ana Catarina Pai Torto Rodrigues
dos Santos Afonso e Carlos Manuel Nunes Afonso, número de iden-
tificação fiscal 218070764, Quinta da Espadaneira, apartado 478, Alça-
ria, Fundão, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o patri-
mónio do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação
das custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente,
não estando essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados de que podem, no prazo
de cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as
restantes menções do artigo 36.o do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda notificados de que se declara aberto o incidente de
qualificação da insolvência com carácter limitado, previsto no
artigo 191.o do CIRE, tendo sido fixado o prazo de 45 dias para
alegarem o que tiverem por conveniente para efeito da qualificação
da insolvência como culposa.

Ficam ainda advertidos de que os prazos só começam a correr
finda a dilação dos éditos, cinco dias, e que esta se conta da publicação
do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

27 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Rosa Lima Tei-
xeira. — A Oficial de Justiça, Lúcia Cerejo.

3000223461

TRIBUNAL DA COMARCA DE GOUVEIA

Anúncio n.o 162/2007

Insolvência de pessoa singular (requerida)
Processo n.o 153/06.4TBGVA

Requerente — Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Vila Nova de
Tázem.

Insolvente — José António Bento do Coito e outro(s).

Na Secção Única do Tribunal da Comarca de Gouveia, no dia
19 de Dezembro de 2006, pelas 15 horas e 30 minutos, foi proferida
sentença de declaração de insolvência dos devedores José António
Bento do Coito, casado, nascido em 13 de Dezembro de 1968, com
o bilhete de identidade n.o 9895373 e endereço na Avenida dos Bom-
beiros Voluntários, 38, Gouveia, 6290-000 Gouveia, e Maria Madalena
da Conceição Farias do Coito, nascida em 21 de Julho de 1966, fre-
guesia da Sé, Guarda, com o bilhete de identidade n.o 7609138 e
endereço na Avenida dos Bombeiros Voluntários, 38, 6290-000 Gou-
veia.

Para administrador da insolvência é nomeado Ademar Margarido
de Sampaio R. Leite, com domicílio na Avenida de Alberto Sampaio,
106, 2.o, 3500-000 Viseu.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE);

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 22 de Fevereiro de 2007, pelas 14 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

19 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria do Céu
Dixe. — O Oficial de Justiça, Maria de Fátima Beco de Almeida.

1000309528

2.o JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.o 163/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 1800/06.3TBGMR

Credor — Maria Manuela Alves Correia Duarte.
Insolvente — Parcontex Confecções Unipessoal, L.da

Parcontex Confecções Unipessoal, L.da, número de identificação
fiscal 506482685, domicílio na Rua de Paranhos, 27, Moreira de Cóne-
gos, 4800 Guimarães, e Américo Fernandes de A. Torrinha, com domi-
cílio no lugar da Cividade, 286, Joane, 4770-247 Joane.

Ficam notificados de que o processo supra-identificado foi encer-
rado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insu-
ficiência da massa insolvente.

Ao administrador da insolvência foram remetidos os respectivos
anúncios para publicação.

15 de Dezembro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
R. N. Carvalho e Sá. — O Oficial de Justiça, Almesinda Freitas
R. Macedo.

1000309482




